
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS AGRONÔMICAS E FLORESTAIS 

 ENGENHARIA FLORESTAL 

 

 

 

 

 

Maria Cleoneide Carlos Ribeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

Desafios e avanços no Licenciamento Ambiental de Projetos de Pagamento por Serviços 

Ambientais (PSA) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MOSSORÓ 

2025 



Maria Cleoneide Carlos Ribeiro 

 

 

 

 

 

 

Desafios e avanços no Licenciamento Ambiental de Projetos de Pagamento por Serviços 

Ambientais (PSA) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Monografia apresentada à Universidade 

Federal Rural do Semi-Árido como requisito 

para obtenção do título de Bacharel em 

Engenharia Florestal. 

 

 

Orientador(a): Gabriela Salami 

 

 

 

 

 

 

 

 

MOSSORÓ 

2025 



© Todos os direitos estão reservados a Universidade Federal Rural do Semi-Árido. O conteúdo desta obra é de inteira
responsabilidade do (a) autor (a), sendo o mesmo, passível de sanções administrativas ou penais, caso sejam infringidas as leis
que regulamentam a Propriedade Intelectual, respectivamente, Patentes: Lei n° 9.279/1996 e Direitos Autorais: Lei n°
9.610/1998. O conteúdo desta obra tomar-se-á de domínio público após a data de defesa e homologação da sua respectiva
ata. A mesma poderá servir de base literária para novas pesquisas, desde que a obra e seu (a) respectivo (a) autor (a)
sejam devidamente citados e mencionados os seus créditos bibliográficos.

Ficha catalográfica elaborada por sistema gerador automáto em conformidade  
 com AACR2 e os dados fornecidos pelo) autor(a).

Biblioteca Campus Mossoró / Setor de Informação e Referência
Bibliotecária: Keina Cristina Santos Sousa e Silva

CRB: 15/120

O serviço de Geração Automática de Ficha Catalográfica para Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC´s)  foi desenvolvido pelo Instituto
de Ciências Matemáticas e de Computação da Universidade de São Paulo (USP) e gentilmente cedido para o Sistema de Bibliotecas
da Universidade Federal Rural do Semi-Árido (SISBI-UFERSA), sendo customizado pela Superintendência de Tecnologia da Informação
e Comunicação (SUTIC) sob orientação dos bibliotecários da instituição para ser adaptado às necessidades dos alunos dos Cursos de
Graduação e Programas de Pós-Graduação da Universidade.

R482d Ribeiro, Maria Cleoneide Carlos.
   Desafios e avanços no Licenciamento Ambiental
de Projetos de Pagamento por Serviços Ambientais
(PSA) / Maria Cleoneide Carlos Ribeiro. - 2025.
   46 f. : il.

   Orientadora: Gabriela  Salami.
   Monografia (graduação) - Universidade Federal
Rural do Semi-árido,  Curso de  Engenharia
Florestal, 2025.

   1. legislação ambiental. 2. serviços
ecossistêmicos. 3. valoração ambiental. 4.
Incentivos financeiros. 5. conservação da
biodiversidade. I.  Salami, Gabriela, orient. II.
Título. 



 

Maria Cleoneide Carlos Ribeiro 

 

 

 

Desafios e avanços no licenciamento ambiental de projetos de Pagamento por Serviços 

Ambientais (PSA) 

 

 

 

Monografia apresentada à Universidade 

Federal Rural do Semi-Árido como requisito 

para obtenção do título de Bacharel em 

Engenharia Florestal. 

 

 

 

 

Defendida em: _____ / _____ /  __________. 

 

 

BANCA EXAMINADORA 

 

 

________________________________________ 

Gabriela Salami, Profa. Dra. (UFERSA) 

Presidente 

 

 

_________________________________________ 

Marco Antônio Diodato, Prof. Dr. (UFERSA) 

Membro Examinador 

 

 

_________________________________________ 

Carlos José da Silva, Prof. Dr. (UFERSA) 

Membro Examinador 

 

  



AGRADECIMENTOS 

 

Agradeço primeiramente ao meu bom Deus, pois sem Ele eu não teria chegado até aqui. Foi o 

meu alicerce em cada etapa desta caminhada, me sustentando com fé, coragem e esperança. 

À minha mãe, Maria Luzineide, meu maior exemplo de força, dedicação e amor. Sua presença 

constante, mesmo nos dias mais difíceis, foi o impulso que me manteve firme. Obrigada por 

acreditar em mim, por me motivar e por ser minha base em todos os sentidos. 

À minha orientadora, Gabriela Salami, que foi muito mais do que uma orientadora acadêmica, 

foi uma amiga, um apoio ao longo de todo o processo. Acolheu minhas dificuldades com 

empatia, me fortaleceu com suas palavras e me instruiu com sabedoria. Serei eternamente grata 

por sua dedicação, paciência e por ter acreditado no meu potencial. 

Aos meus amigos queridos, Francisco Davi, Cássia Silva, Ingrid Carla, Ana Beatriz, Joana 

Alice e Manoel Etelvino, que estiveram ao meu lado em momentos cruciais, trazendo luz, 

conforto e amizade verdadeira. Cada um de vocês teve um papel especial na minha trajetória e 

guardarei isso com carinho. 

A todos os docentes que fizeram parte da minha formação. Vocês me ensinaram a crescer, me 

instruíram com dedicação e me mostraram caminhos certos pelos quais seguir. Sou grata por 

cada aula, conselho e exemplo que levarei comigo para além da universidade. 

À banca examinadora, pela disponibilidade em aceitar o convite e contribuir com seu 

conhecimento para a construção deste trabalho. A presença de vocês representa muito para 

mim. 

Finalizo este momento com o coração cheio de gratidão a todos que, de alguma forma, deixaram 

sua marca na minha caminhada. Este trabalho é também reflexo do apoio, amor e ensinamentos 

que recebi ao longo desses anos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



EPÍGRAFE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Algumas coisas não podem ser mudadas, 

mas precisam ser enfrentadas”. 

 

Suzanne Collins, a esperança 

 



RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo analisar os principais desafios e avanços na integração 

do Licenciamento Ambiental com os projetos de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), 

destacando suas implicações legais, institucionais e práticas. O PSA surge como um mecanismo 

econômico que recompensa ações de preservação ambiental e complementa instrumentos 

regulatórios, sobretudo após a sanção da Lei nº 14.119/2021, que instituiu a Política Nacional 

de Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA). A pesquisa segue uma abordagem qualitativa 

fundamentada em revisão bibliográfica integrativa, abordando conceitos sobre serviços 

ecossistêmicos, modelos de licenciamento ambiental e experiências nacionais e internacionais 

de PSA. Além disso, discute obstáculos que dificultam sua implementação, como excesso de 

burocracia, falta de regulamentação clara e desafios na valoração e comprovação dos benefícios 

ambientais. Os resultados evidenciam que, embora tenha havido avanços na regulamentação do 

PSA, sua implementação enfrenta obstáculos técnicos e institucionais. A integração entre 

licenciamento ambiental e PSA pode fortalecer políticas ambientais, ampliar a segurança 

jurídica e melhorar a eficácia dos mecanismos de conservação, desde que sejam adotadas 

medidas para aprimorar sua regulamentação, monitoramento e financiamento. Assim, o PSA se 

consolida como uma estratégia promissora para aliar preservação ambiental e desenvolvimento 

sustentável, necessitando de ajustes normativos, ampliação da governança e estabelecimento de 

metodologias eficientes de monitoramento e avaliação.  

Palavras-chave: legislação ambiental, serviços ecossistêmicos, valoração ambiental, 

Incentivos financeiros, conservação da biodiversidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

The present study aims to analyze the main challenges and advances in the integration of 

Environmental Licensing with Payment for Environmental Services (PES) projects, 

highlighting their legal, institutional, and practical implications. PES emerges as an economic 

mechanism that rewards environmental preservation actions and complements regulatory 

instruments, especially after the enactment of Law nº 14.119/2021, which established the 

National Policy for Payment for Environmental Services (NPPES). The research adopts a 

qualitative approach based on an integrative literature review, addressing concepts related to 

ecosystem services, environmental licensing models, and national and international PES 

experiences. Additionally, it discusses obstacles that hinder its implementation, such as 

excessive bureaucracy, lack of clear regulations, and challenges in valuing and proving 

environmental benefits. The results show that, although there have been advances in PES 

regulation, its implementation still faces technical and institutional barriers. The integration 

between environmental licensing and PES can strengthen environmental policies, enhance legal 

certainty, and improve the effectiveness of conservation mechanisms, if measures are adopted 

to improve its regulation, monitoring, and financing. Thus, PES is consolidated as a promising 

strategy to combine environmental preservation and sustainable development, requiring 

regulatory adjustments, expanded governance, and the establishment of efficient monitoring 

and evaluation methodologies. 

Keywords: environmental legislation, ecosystem services, environmental valuation, financial 

incentives, biodiversity conservation. 
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1. INTRODUÇÃO 

Os serviços ambientais representam uma abordagem específica do complexo campo  

de valoração econômica dos Serviços Ecossistêmicos (SEs), esta valoração baseia-se na 

relevância econômica atribuída a esses serviços, considerando tanto seu uso pela sociedade 

quanto os custos envolvidos na conservação dos ecossistemas, como evidenciado em estudos 

recentes que revisam tanto as metodologias aplicadas quanto os desafios associados à 

implementação de políticas sustentáveis de conservação (Oliveira, 2019).  

Atualmente, há instrumentos disponíveis para realizar essa valoração de forma 

monetária; como o Licenciamento Ambiental (LA), que é fundamental para assegurar que 

atividades humanas sejam desenvolvidas de forma sustentável, prevenindo danos ao meio 

ambiente e promovendo o uso racional dos recursos naturais, no entanto, é necessário que 

esses mecanismos sejam complementados por métodos de valoração não monetária como 

projetos de Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) (Castaldello; Pereira, 2024). 

No entanto, diferente dos instrumentos convencionais de política ambiental de 

comando e controle, o PSA considera os princípios do usuário-pagador e provedor-recebedor, 

segundo os quais aqueles que se beneficiam dos serviços ambientais devem pagar por eles e 

aqueles que contribuem para a geração desses serviços devem ser compensados por 

proporcioná-los, embora o LA e os projetos de PSA compartilhem objetivos semelhantes 

(como a conservação da biodiversidade e a sustentabilidade do uso dos recursos naturais), a 

integração entre eles ainda enfrenta obstáculos significativos (Carneiro; Sousa, 2020; Leitão 

e Silva, 2022; Soares et al., 2014). 

A estrutura tradicional do LA, centrada em ações pontuais, controle e mitigação de 

impactos, nem sempre se adequa à lógica voluntária, contínua e territorializada dos projetos 

de PSA (Rodrigues; Andrade, 2023). Além disso, faltam diretrizes técnicas e legais claras para 

incorporar a valoração de serviços ecossistêmicos no processo de licenciamento, o que 

dificulta o reconhecimento formal de projetos de PSA, como medidas de compensação 

ambiental ou como instrumentos complementares na tomada de decisão. Se bem 

implementado, o PSA pode se tornar um dos principais instrumentos de conservação 

ambiental no país, beneficiando tanto o meio ambiente quanto as comunidades que dependem 

dele (Portella; Santos; Coelho, 2024).  

Um estudo sobre o tema no Brasil, enfatizou que, embora a quantidade de publicações 

sobre SEs tenha crescido nas últimas décadas, questões relativas à integração dos valores 
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atribuídos aos serviços e dos custos de preservação dos ecossistemas ainda representavam, 

naquele período, desafios para a adoção de estratégias eficazes de conservação (Oliveira, 

2019). 

Para preencher essa lacuna, em 13 de janeiro de 2021 foi editada a Lei nº 14.119, que 

instituiu a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA), o que conferiu 

ao instrumento maior segurança jurídica, em especial em se tratando de projetos de PSA 

financiados pelo Poder Público, representando um marco legal para a legislação no Brasil ao 

reconhecer a importância dos serviços ecossistêmicos e criar mecanismos financeiros para sua 

preservação, neste âmbito, a lei fortalece as políticas ambientais e incentiva práticas 

sustentáveis. Nesse contexto, a PNPSA tem como objetivo principal fomentar a conservação 

da biodiversidade e a recuperação de ecossistemas, reconhecendo a importância dos serviços 

ecossistêmicos prestados pela natureza (Brasil, 2021). 

As oportunidades de fomento oferecidas pelo PSA se manifestam em um contexto em  

que o ambiente natural se mostra cada vez mais limitado e finito, assim como seus serviços 

ambientais, ao analisar a atual crise social, econômica e ambiental, é de fundamental 

importância compreender a influência das ações econômicas na dinâmica dos ecossistemas, 

no entanto, no Brasil, ainda são poucas as experiências com o PSA, embora os resultados, na 

sua maioria, sejam promissores (Portella; Santos; Coelho, 2024). A complexidade da 

implantação de um PSA requer o conhecimento das experiências nacionais e internacionais 

visando mitigar os riscos e erros já cometidos. É certo que cada caso é uma particularidade, 

tornando cada PSA único, dadas as especificidades territoriais a serem consideradas (Vilela, 

2023). 

Nesse contexto, a integração entre o PSA e o LA revela-se estratégica para fortalecer 

a governança ambiental, garantir segurança jurídica, viabilizar mecanismos de financiamento 

e aprimorar o monitoramento dos impactos socioambientais. Ao alinhar instrumentos 

tradicionais e inovadores, essa interação amplia o potencial de conservação e sustentabilidade, 

justificando a importância de se investigar seus desafios e avanços no cenário brasileiro (Luz; 

Fontgalland, 2021). 

Diante da problemática, este trabalho tem como objetivo analisar os principais desafios 

e avanços na integração do licenciamento ambiental com projetos de Pagamento por Serviços 

Ambientais no Brasil, destacando as implicações legais, institucionais e práticas dessa 

interação.  
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2. METODOLOGIA 

Utilizou-se a abordagem qualitativa, de caráter exploratório e descritivo, 

fundamentada em uma revisão integrativa de bibliografia. Este tipo de revisão refere-se a um 

estudo documental, retrospectivo, que é considerado como publicações amplas, utilizadas para 

descrever e discutir o desenvolvimento e/ou “estado da arte” de determinado assunto, tendo 

em vista os pontos teóricos e contextuais (Gandra et al., 2020). A abordagem foi escolhida 

por possibilitar uma compreensão aprofundada dos aspectos teóricos, legais e práticos 

relacionados à temática investigada (Tranfield; Denyer; Smart, 2003).  

Para o desenvolvimento do estudo e coleta de informações, baseou-se em cinco etapas, 

que foram:  i) Identificação do problema; ii) Busca na literatura; iii) Avaliação crítica dos 

dados; iv) Síntese dos resultados da revisão; e, v) Apresentação da revisão integrativa. Os 

artigos foram selecionados, após busca nas seguintes bases de dados: Google acadêmico, 

Periódicos Capes, Scielo e Web of Science, por meio dos Descritores: Pagamento por serviços 

ambientais, PSA, Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais, Licenciamento 

de projetos de PSA, Licenciamento ambiental e Programa Federal de Pagamento por serviços 

ambientais, conectados entre si por intermédio dos operadores booleanos, a exemplo de AND 

e OR. 

A coleta de informações foi realizada por meio de uma seleção e leitura crítica de 

artigos acadêmicos, dissertações, teses, capítulos de livros e documentos legais publicados 

entre os anos de 2019 e 2025. O recorte temporal adotado é compreendido por abarcar 

publicações recentes e coincidir com o marco regulatório do PSA no Brasil, consolidado com 

a promulgação da Lei nº 14.119, de 13 de janeiro de 2021, que institui a Política Nacional de 

Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA) (Brasil, 2021). 

A análise dos dados foi conduzida de maneira interpretativa, com o intuito de 

identificar padrões, convergências e lacunas no conhecimento atual. Para isso, realizou-se a 

sistematização dos conteúdos coletados, categorizando-os conforme eixos temáticos 

relevantes, tais como: fundamentos legais, instrumentos de política ambiental, mecanismos de 

valoração ambiental, e a articulação entre comando e controle e incentivos econômicos.  
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3. REVISÃO DE LITERATURA 

3.1 Definição e Tipos de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) 

3.1.1 Conceito de PSA e Serviços Ecossistêmicos 

A abordagem dos Serviços Ecossistêmicos (SEs) está cada vez mais presente na 

sociedade graças à crescente percepção de que a humanidade e a natureza são intimamente 

conectadas e interdependentes e a oferta de serviços pelos ambientes naturais é relevante para 

a qualidade da vida humana.  

Nas últimas décadas, os problemas socioambientais têm sido cada vez mais abordados 

sob a perspectiva dos SEs, em razão de outra percepção: a de que a degradação ambiental leva 

também à perda de serviços relevantes para a produção agrícola, o abastecimento de cidades 

e indústrias, a regulação climática, entre outros. Como resultado, a preocupação com a 

manutenção dos SEs vem sendo gradativamente incorporada a processos, produtos e políticas 

em diversos setores da sociedade e nos debates da sociedade civil organizada (Oliveira et al., 

2023). 

Diante da crescente pressão sobre os ecossistemas, várias instituições e governos têm 

buscado criar incentivos para melhoria da gestão do patrimônio ambiental. Alguns SEs são 

prioritários devido à alta demanda na escala local, regional e global; à gestão municipal pelos 

governos e aos níveis de uso mantidos dentro da pressão atual como, por exemplo, riscos, 

perdas involuntárias, contaminação, ocupação irregular do solo, entre outros (Nascimento et 

al., 2023). 

Nesse contexto, os Pagamentos por Serviços Ambientais (PSAs) têm se consolidado 

como uma alternativa viável para a mitigação das problemáticas ambientais e vêm sendo 

gradualmente incorporados às políticas públicas brasileiras. Até o ano de 2023, o país já 

contava com 35 legislações estaduais vigentes relacionadas ao PSA, abrangendo todos os 

estados da federação (Figura 1). Esse avanço evidencia a crescente institucionalização do PSA 

como instrumento estratégico de gestão ambiental no Brasil (Portella et al., 2024). 
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Figura 1 - Panorama da distribuição das  legislações de PSA no território brasileiro . 

 
Fonte: Autor (2025). 

 

Os PSAs são mecanismos financeiros que incentivam indivíduos, comunidades e 

empresas a realizarem ações voltadas para a conservação, recuperação e uso sustentável dos 

recursos naturais. Esses pagamentos têm como principal objetivo valorizar e manter os SEs, 

além de gerar benefícios diretos e indiretos obtidos pelo homem a partir do funcionamento 

dos ecossistemas. O conceito surgiu na Ecologia nos anos 1970 (Westman, 1977) e começou 

a ser usado no fim dos anos 1990 pela Biologia da Conservação (Constanza et al., 2017),  

O funcionamento dos PSAs envolve três elementos principais: os provedores de 

serviços ambientais, que são as pessoas ou organizações responsáveis pela conservação; os 

pagadores de serviços ambientais, que podem ser governos, empresas privadas, ONGs ou até 

consumidores interessados na preservação da natureza; e os acordos ou contratos, que 

formalizam as regras de pagamento e prestação do serviço ambiental. São considerados 

mecanismos promissores para o financiamento da proteção e restauração ambiental, assim 

como forma de complementar e reforçar as regulações existentes (Guerra et al., 2024). 

Para que um programa de PSA possa existir, torna-se necessária uma condição: a 

existência de pelo menos um comprador e de, pelo menos, um provedor, sob a condição de 

que o provedor garanta a provisão de um serviço ambiental bem definido. Além disso, deve 
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haver os indutores de sistemas de PSA, que podem ser de interesse voluntário, pagamentos 

mediados por governos ou regulamentação e acordos (Manfredini; Guandique; Morais, 2019).  

 

3.1.2 Valoração Ambiental nos Projetos de PSA 

A valoração ambiental diz respeito a atribuir um valor monetário aos recursos naturais 

para facilitar os investimentos e financiamentos desses serviços. Vale mencionar que a 

valoração ambiental difere de valorização ambiental, pois, esta diz respeito a um 

reconhecimento mais subjetivo da importância e valor que a natureza tem, já a valoração tem 

a ver com questões de atribuir valores monetários aos bens naturais (Constanza et al., 2017). 

Motta (1998) define valoração ambiental como a determinação do valor econômico de 

um recurso ambiental, estimando o valor monetário deste em relação aos outros bens e 

serviços disponíveis na economia. Sendo assim, a valoração ambiental define valor aos 

recursos naturais comparando com preços de outros serviços encontrados, usualmente, no 

mercado financeiro. 

De acordo com Campoli e Stivali (2023), a valoração dos serviços ecossistêmicos 

envolve a identificação e mensuração dos diversos tipos de valor que os recursos naturais 

oferecem à sociedade. De forma geral, esses valores podem ser agrupados em duas categorias 

principais: valores intrínsecos e valores econômicos. 

Os valores intrínsecos dizem respeito à importância dos ecossistemas por si mesmos, 

independentemente de qualquer uso humano. São valores associados à própria existência e 

integridade da natureza, como o direito de uma espécie continuar existindo ou o valor ético 

da biodiversidade, mesmo que isso não gere retorno financeiro direto. Esses valores são, por 

natureza, difíceis de quantificar e tendem a ser subjetivos, variando conforme a cultura e as 

crenças dos indivíduos ou comunidades (Campoli; Stivali, 2023). 

De modo geral, a valoração ambiental é uma etapa fundamental para a efetivação dos 

Projetos de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), pois consiste na atribuição de valor 

monetário ou, em alguns casos, valor simbólico ou social, aos serviços ecossistêmicos 

prestados pelos recursos naturais. Esses serviços incluem, entre outros, a regulação do clima, 

a conservação da biodiversidade, o sequestro de carbono, a proteção dos recursos hídricos e a 

estabilização dos solos (Coelho, 2015). 
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3.2 O Papel do Licenciamento Ambiental em Projetos de PSA 

3.2.1 Necessidade do Licenciamento Ambiental (LA) 

Embora o LA não seja obrigatório para todos os projetos de PSA, ele desempenha um 

papel fundamental para garantir que os serviços ambientais prestados sejam efetivos, 

sustentáveis e legais. Ele também aumenta a segurança jurídica, facilita o acesso a 

financiamentos e permite um monitoramento mais eficiente das ações de conservação. De 

acordo com a Política Nacional do Meio Ambiente, um dos seus instrumentos é explicitado 

pelo Art. 9°, inciso IV, se trata do licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou 

potencialmente poluidoras (Brasil, 1981). 

O modelo de LA no Brasil é definido pelo compartilhamento de competências entre 

os diferentes níveis de governo (federal, estadual e municipal) e por seu modelo trifásico 

(Licença Prévia, de Instalação e de Operação).  Apesar da maioria das licenças ambientais 

ainda serem emitidas nos níveis federal e estadual, é crescente o número de municípios que 

vêm realizando LA em seus territórios (Abreu; Peres, 2021). 

Diversos estudos destacam que, embora o LA seja um instrumento essencial de 

política ambiental, ele apresenta gargalos significativos relacionados à morosidade, 

burocracia e fragilidades técnicas nos processos de avaliação de impacto, o que prejudica sua 

eficácia, especialmente em projetos de menor escala ou focados em conservação ambiental. 

Por exemplo, análises em empreendimentos de mineração mostraram que relatórios 

simplificados frequentemente não atendem aos requisitos técnicos mínimos, comprometendo 

a capacidade técnica e a eficiência do sistema de licenciamento (Junior et al., 2016). 

Há também evidências de que o licenciamento ambiental pode se tornar um obstáculo 

para iniciativas sustentáveis quando mal aplicado, como em áreas de proteção ambiental onde 

interesses econômicos se sobrepõem à conservação, resultando em flexibilizações legais que 

enfraquecem a efetividade do LA (Heinen, 2023). 

Por outro lado, há propostas e análises que defendem a integração do LA com outras 

políticas públicas, como regularização fundiária e geração de energia limpa, especialmente 

em contextos urbanos e de baixa renda, onde o LA pode promover o desenvolvimento 

sustentável e a justiça socioambiental (Correia; Farias, 2015). 

A adoção simultânea de instrumentos de comando e controle e instrumentos 

econômicos tem se mostrado eficaz em diferentes países, inclusive no Brasil, ao permitir que 

normas ambientais obrigatórias sejam reforçadas com incentivos financeiros. A literatura 

internacional destaca uma tendência crescente de integração desses mecanismos como forma 
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de responder às metas ambientais globais e adaptar-se às dinâmicas do mercado (Pagiola et 

al., 2013). 

Diferente do LA, os PSA, são uma das ideias mais recentes que começam a fazer parte 

do rol de instrumentos econômicos de preservação e proteção ambiental. O PSA visa a 

recompensar todo aquele que procura recuperar, manter ou incrementar serviços 

ecossistêmicos. A lei que instituiu o PSA tem como base o princípio do protetor-recebedor ao 

invés do poluidor-pagador, fato significativo para uma nova abordagem na gestão ambiental, 

fazendo uso de um benefício ao invés de uma punição ou sanção, na obtenção de uma mudança 

comportamental. Por meio de incentivos, busca-se garantir uma proteção permanente 

mediante uma contrapartida em troca de serviços ecossistêmicos, que são indispensáveis à 

manutenção, recuperação ou melhorias das condições ambientais (Pisano, 2022). 

O PSA, ao incentivar práticas de conservação, pode funcionar como um instrumento 

complementar ao licenciamento ambiental, especialmente em medidas de compensação 

ambiental e no cumprimento de condicionantes ambientais, reforçando a legitimidade e o 

impacto positivo do LA (Carneiro; Sousa, 2020). 

Verifica-se a existência de vários PSAs, sendo que variam de acordo com a região e as 

comunidades envolvidas, mas que no geral concentram-se em leis que asseguram a 

conservação de áreas ambientalmente degradadas, promovendo a adequação ambiental das 

propriedades rurais, tais como áreas ciliares e áreas de preservação Permanente (APP), 

atendendo ao disposto no atual Código Florestal (Silva, 2023). 

 

3.2.2. Modelos de Licenciamento Simplificado 

O licenciamento ambiental é, tradicionalmente, um dos principais instrumentos de 

controle e gestão ambiental no Brasil. Contudo, nas últimas décadas, especialmente diante das 

demandas por dinamização da economia e redução da burocracia, esse processo tem sido 

objeto de crítica e reforma. A proposta de simplificação surge como resposta à percepção de 

morosidade e ineficiência que compromete tanto o empreendedorismo quanto a efetividade 

da proteção ambiental (Lira, 2023; Duarte et al., 2017). 

Lira (2023) defende ainda que, a criação de um banco de dados sistematizado, público 

e acessível nos órgãos ambientais, pode proporcionar maior previsibilidade ao processo e 

evitar que empreendedores invistam recursos em áreas inviáveis do ponto de vista ambiental. 

A disponibilização desta base à sociedade daria maior confiabilidade ao processo e evitaria 

situações em que o empreendedor dispenda recursos para realizar estudos e projetos para um 
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local onde aquela atividade que ele pretendia desenvolver não se mostre viável (Belger; 

Dziedzic, 2014). 

Em complemento, Cardoso Jr. (2014) enfatiza que a manutenção da eficácia ambiental 

nesse novo arranjo requer critérios técnicos rigorosos, com classificação clara dos níveis de 

impacto e protocolos de monitoramento e compensação ambiental. Entre os principais 

modelos utilizados no país, destaca-se: 

• Licença Prévia de Instalação (LPI): Trata-se de um modelo híbrido que integra duas 

fases do licenciamento tradicional: a Licença Prévia (LP) e a Licença de Instalação 

(LI). Em uma única etapa, o órgão ambiental declara a viabilidade ambiental da 

atividade e autoriza sua implantação. Esse modelo é especialmente útil para atividades 

de médio impacto previsível, como obras de infraestrutura urbana e rural. No estado 

do Pará, por exemplo, a LPI tem sido utilizada para viabilizar estradas vicinais e 

projetos de abastecimento de água com impacto ambiental reduzido (Pontes et al., 

2019; Morais et al., 2024). 

• Licenciamento Ambiental Simplificado Declaratório (LASD): Diferentemente da 

LPI, esse modelo dispensa a análise técnica individualizada. O empreendedor realiza 

uma autodeclaração, geralmente por meio de uma plataforma digital, atestando que 

sua atividade está de acordo com os parâmetros previamente definidos pelo órgão 

ambiental. A licença é emitida automaticamente, desde que a declaração esteja em 

conformidade. No estado de Pernambuco, esse modelo foi adotado pela Agência 

CPRH para regularizar empreendimentos de baixo impacto, como oficinas mecânicas, 

pequenas lojas e serviços de baixa complexidade, o que resultou em significativa 

redução no tempo de tramitação dos processos (Oliveira, 2021). 

• Licença Prévia e de Instalação Conjunta (LPI): Embora semelhante à LPI, é 

utilizada em contextos onde o zoneamento ambiental já está consolidado, e o risco de 

impactos significativos é minimizado por mapeamentos prévios. Essa modalidade tem 

sido aplicada, por exemplo, no Distrito Federal, para empreendimentos como postos 

de combustíveis e centros logísticos, em áreas urbanas previamente autorizadas no 

Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) (Lira, 2023). 

• Licença Ambiental por Adesão e Compromisso (LAC): Nessa modalidade, o 

empreendedor adere, de forma voluntária e eletrônica, a um conjunto de regras 

padronizadas previamente estabelecidas pelo órgão ambiental. Ao aceitar 

digitalmente essas normas, o empreendedor recebe a licença automaticamente. Não 
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há necessidade de estudos técnicos personalizados ou vistoria prévia. A Secretaria de 

Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Minas Gerais 

(SEMAD/MG) adotou esse modelo para regularizar sistemas de geração de energia 

solar fotovoltaica de até 5 MW, otimizando o tempo de resposta para milhares de 

projetos no estado (SEMAD/MG, 2019; Duarte et al., 2017). 

• Licença Ambiental Simplificada (LAS): É outro modelo amplamente utilizado. 

Trata-se de uma licença única que consolida as fases de LP, LI e LO (Licença de 

Operação), emitida para atividades com impactos ambientais previsíveis e 

controláveis. Embora ainda exija documentos como o Relatório Ambiental 

Simplificado (RAS), o processo é menos complexo do que o licenciamento trifásico 

tradicional. No estado do Paraná, por exemplo, o modelo tem sido aplicado em 

atividades agropecuárias como suinocultura e piscicultura, com requisitos técnicos 

simplificados e análise rápida, contribuindo para a regularização de propriedades 

rurais familiares (Souza, 2020). 

• Licença Ambiental Unificada (LAU): Este modelo visa integrar fases do 

licenciamento, podendo ser LP + LI ou LI + LO, a depender do perfil do 

empreendimento e da regulamentação local. A LAU é indicada para empreendimentos 

de médio impacto, em que a duplicidade de etapas se mostra desnecessária. No Ceará, 

esse modelo foi adotado no setor de energia eólica, permitindo a liberação mais ágil 

de parques eólicos em áreas previamente identificadas como de baixo conflito 

socioambiental (Souza, 2020; Cardoso Jr., 2014). 

Portanto, os modelos de Licenciamento Ambiental Simplificado se encaixam como 

instrumentos facilitadores para a implementação legal e ágil de projetos de PSA, desde que 

utilizados com responsabilidade técnica e alinhamento com as diretrizes das políticas públicas 

ambientais. Eles ampliam o acesso de pequenos produtores e comunidades aos benefícios do 

PSA, sem comprometer os princípios da precaução e da sustentabilidade, fundamentais à 

Política Nacional de Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981) e à Lei nº 14.119/2021, que institui 

a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais. 

 

3.3. Avanços recentes na regulamentação do PSA e sua relação com o Licenciamento 

Ambiental 

3.3.1. Marco legal do PSA (Lei nº 14.119/2021) 

A Lei nº 14.119, sancionada em janeiro de 2021, instituiu a Política Nacional de 

Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA), representando um marco jurídico importante 
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na tentativa de incorporar instrumentos econômicos à política ambiental brasileira. A 

legislação busca reconhecer e fomentar práticas de conservação por meio da remuneração 

direta a pessoas físicas ou jurídicas que realizem ações de manutenção, recuperação ou 

melhoria dos ecossistemas. Alinhada à lógica dos serviços ecossistêmicos (como a purificação 

da água, a regulação climática e a conservação da biodiversidade), a PNPSA formaliza 

juridicamente algo que até então estava restrito a experiências locais e programas 

fragmentados (Brasil, 2021). 

A legislação surge como um instrumento legal destinado a valorizar economicamente 

os serviços ecossistêmicos, criando mecanismos formais para remuneração de atividades de 

preservação e recuperação ambiental. Para Boratti (2023), trata-se de uma lei que “estrutura 

um novo regime jurídico para a conservação, com potencial para integrar instrumentos de 

governança ambiental anteriormente desarticulados”, o que inclui, por exemplo, o 

licenciamento ambiental. 

A relação entre a PNPSA, e o LA configura uma das mais importantes e ainda pouco 

exploradas interfaces da política ambiental brasileira contemporânea. Trata-se de uma 

conexão entre dois instrumentos distintos: de um lado, o licenciamento como ferramenta de 

comando e controle obrigatória; de outro, o PSA como mecanismo econômico baseado em 

incentivos positivos para a conservação ambiental. A literatura científica tem apontado que, 

embora o marco legal do PSA represente um avanço normativo importante, sua articulação 

com o licenciamento permanece insuficientemente desenvolvida tanto do ponto de vista 

jurídico quanto técnico (Caronti; Ribeiro, 2021). 

A legislação introduz um novo paradigma no qual a valoração dos serviços 

ecossistêmicos passa a integrar o ordenamento jurídico nacional. No entanto, os autores 

destacam que o texto legal não estabelece critérios normativos específicos que permitam a 

incorporação do PSA como medida mitigadora ou compensatória nos processos de 

licenciamento ambiental. Essa lacuna limita a eficácia do instrumento e impede sua 

consolidação como política pública de caráter estruturante (Boratti,  2023). 

Do ponto de vista técnico-operacional, Paula (2023) argumenta que há uma assimetria 

normativa entre os dois instrumentos. O licenciamento ambiental, consolidado pela Lei da 

Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981), possui metodologia e 

procedimentos bem estabelecidos, enquanto o PSA, conforme estabelecido na PNPSA, ainda 

carece de instrumentos de regulação técnica, métricas de avaliação de impacto e diretrizes 

para aplicação nos diferentes biomas e contextos socioambientais. Essa ausência de 

padronização metodológica inviabiliza, por ora, o reconhecimento do PSA como medida 
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oficialmente aceita dentro de estudos de impacto ambiental (EIA) e respectivos relatórios 

(RIMA). 

Além disso, Sousa (2023) ressalta que a aplicação do PSA no contexto do 

licenciamento ambiental exige uma mudança no paradigma institucional dos órgãos 

ambientais. Em sua análise da legislação infranacional baiana, o autor evidencia que a 

ausência de normativas secundárias e de capacitação técnica dos servidores públicos impede 

o uso efetivo do PSA como instrumento de compensação ou mitigação ambiental. Segundo 

ele, a PNPSA ainda é vista como política “paralela” ao licenciamento, e não como uma 

ferramenta complementar integrada. 

Esse diagnóstico é reforçado por Coelho, Gomes e Cassano (2021) ao afirmar que os 

instrumentos de PSA desenvolvidos no setor hídrico têm enfrentado dificuldades para se 

alinhar às exigências do licenciamento. Ainda que reconheçam o potencial do PSA para 

reforçar a recuperação de áreas degradadas e a proteção de mananciais, que são objetos 

frequentes do licenciamento ambiental, os autores apontam a ausência de uma política pública 

de integração entre os instrumentos como uma das principais limitações. 

Sob a ótica jurídico-institucional, Rossoni (2025) enfatiza que, ao não integrar o PSA 

aos procedimentos formais do licenciamento, o Estado brasileiro mantém duas lógicas de 

política ambiental desarticuladas: de um lado, a coercitiva e sancionadora; de outro, a 

voluntária e compensatória. Essa dissociação, segundo a autora, pode reduzir a efetividade de 

ambas, especialmente se não houver mecanismos de sinergia e retroalimentação entre os 

sistemas. 

 

3.3.2. Desafios e avanços do Licenciamento Ambiental para PSA 

A implementação efetiva de políticas públicas voltadas ao Pagamento por Serviços 

Ambientais (PSA) no Brasil enfrenta desafios estruturais que comprometem sua consolidação 

como instrumento ambiental estratégico. Entre os principais entraves, destaca-se a ausência 

de regulamentação normativa clara e padronizada, especialmente no que se refere à sua 

articulação com o LA, comprometendo a viabilidade jurídica, técnica e administrativa dos 

projetos (Pereira, 2018). 

Além da carência de diretrizes normativas, observa-se uma fragilidade na articulação 

institucional entre os entes federativos. Moura (2014) identifica a sobreposição de 

competências e a ausência de critérios técnicos padronizados como fatores que dificultam a 

emissão de licenças e o desenvolvimento de projetos vinculados aos serviços ecossistêmicos. 
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Viana et al. (2013) defendem a necessidade de redefinição dos processos de licenciamento, de 

modo a adequá-los às especificidades dos mecanismos de PSA. 

O caso do Projeto Produtor de Água no Pipiripau, analisado por Monteiro e Imbroisi 

(2013), mostra que até mesmo iniciativas bem-sucedidas podem ser prejudicadas por 

limitações institucionais, afetando a fluidez dos recursos e a sustentabilidade das ações no 

médio e longo prazo. Bezerra (2019) argumenta que a ausência de integração entre 

instrumentos econômicos e os mecanismos tradicionais de comando e controle compromete a 

incorporação efetiva dos PSA como política ambiental estruturante. 

Desafios técnicos também se evidenciam com a inexistência de sistemas padronizados 

de monitoramento e avaliação dos serviços ambientais prestados. Paula (2023) salienta que 

essa lacuna prejudica a transparência e o controle social, ao mesmo tempo que limita a aferição 

dos impactos ambientais reais. Rossoni (2025) alerta que, sem indicadores de desempenho 

claros e verificáveis, os PSA podem ser capturados por interesses alheios à conservação, 

esvaziando seu potencial como instrumento de sustentabilidade. 

A indefinição sobre as competências institucionais é outro obstáculo importante. Salles 

et al., (2016) destacam a fragilidade na articulação entre órgãos federais, estaduais e 

municipais, o que impacta a implementação dos programas de PSA e dos processos de 

licenciamento. Santos (2024) reforça essa constatação ao apontar que muitas iniciativas 

enfrentam dificuldades ligadas à regularização fundiária, à falta de dados técnicos atualizados 

e à inexistência de mecanismos padronizados de verificação e monitoramento, exigindo 

mudanças estruturantes nos processos administrativos e normativos atualmente adotados. 

A viabilidade dos PSA no contexto do LA depende, em grande parte, da capacidade 

de comprovar os benefícios ambientais das ações executadas. A mensuração desses resultados 

é crucial para legitimar os pagamentos, garantir transparência e orientar políticas públicas 

eficazes na conservação dos recursos naturais. Antes mesmo da promulgação da Lei nº 

14.119/2021, experiências regionais e locais já demonstravam o potencial dos PSA. No 

entanto, autores alertam para riscos como o reducionismo econômico, que pode negligenciar 

a complexidade das relações socioambientais em nome da eficiência de mercado (Chiodi; 

Puga; Sarcinelli, 2014). 

Experiências bem documentadas destacam resultados promissores. Na Bacia do Rio 

Canoas (SP), Barbosa (2024) relata um projeto voltado a agricultores familiares que promoveu 

a conservação do solo e da água por meio de contratos locais com apoio técnico-financeiro. 

No Vale do Ribeira, Angelo (2024) destaca a importância da valorização das culturas 
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territoriais e da cogestão. Paula (2023), ao analisar a Cooperafloresta, evidencia o PSA como 

ferramenta de autonomia econômica e reconhecimento dos saberes tradicionais. 

Em síntese, a integração do PSA ao Licenciamento Ambiental exige o enfrentamento 

de entraves normativos, técnicos e institucionais. O fortalecimento da coordenação federativa, 

a padronização de critérios, a valorização dos saberes tradicionais e a adoção de mecanismos 

robustos de avaliação são essenciais para que os PSA se consolidem como política pública 

eficaz, justa e ambientalmente relevante. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Esta seção traz a organização e avaliação crítica dos resultados mais relevantes da 

revisão integrativa da literatura, focando na conexão entre os instrumentos de Licenciamento 

Ambiental (LA) e os projetos de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). Ao contrário de 

uma exposição meramente descritiva, o objetivo é avaliar os resultados com base nos objetivos 

estabelecidos da pesquisa, interpretando as informações à medida que se confrontam com a 

legislação atual, modelos institucionais e experiências práticas tanto no Brasil quanto no 

exterior. 

 

4.1 Panorama das Legislações Estaduais sobre PSA 

Embora a promulgação da PNPSA, represente um marco no reconhecimento jurídico 

dos PSA, a literatura destaca que a regulamentação ainda é insuficiente para assegurar sua 

efetiva integração aos instrumentos de gestão ambiental, como o Licenciamento Ambiental 

(Pereira, 2018). A ausência de uniformidade entre os entes federativos contribui para a 

fragmentação institucional e gera insegurança jurídica, comprometendo o funcionamento 

coordenado da política ambiental. 

A Tabela 1 apresenta o levantamento das principais leis e decretos estaduais que 

instituem ou regulamentam os PSA no Brasil. Essa sistematização evidencia a assimetria 

normativa entre os estados, revelando que a institucionalização dos PSA ocorre de forma 

heterogênea, o que impacta diretamente na previsibilidade jurídica e operacionalização dos 

projetos. 

 

Tabela 1 - Panorama das Leis e Decretos estaduais que instituem ou regulamentam o Pagamento por Serviços 

Ambientais (PSA) no Brasil. 

REGIÃO ESTADO 
INSTRUMENTO 

LEGAL 
ANO DESCRIÇÃO 

NORTE 

Acre Lei nº 2.308 2010 
Cria o SISA e o Programa de Incentivos por Serviços 

Ambientais (ISA Carbono). 

Amazonas Lei nº 3.135 2007 
Política sobre mudanças climáticas, conservação e 

desenvolvimento sustentável. 

Amazonas Lei nº 4.266 2015 
Cria a Política de Serviços Ambientais e seu sistema de 

gestão. 

Amapá 
Projeto de Lei nº 

0036/10 
2010 Institui Programa de Pagamento por Serviços Ambientais. 

Pará Lei nº 9.781 2022 Altera a Política Estadual sobre Mudanças Climáticas. 

Rondônia Lei nº 4.437 2018 
Política Estadual de Governança Climática e Serviços 

Ambientais. 

Roraima Lei nº 1.848 2023 
Plano Estadual de Desenvolvimento Florestal para 

Agricultores e Indígenas. 

Roraima Decreto nº 29.710 2020 
Política de Desenvolvimento Econômico-Ambiental de 

Baixas Emissões. 

Tocantins Lei nº 4.111 2023 
Cria a Política Estadual de Pagamento por Serviços 

Ambientais (PEPSA). 
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NORDESTE 

Bahia Lei nº 13.223 2015 Institui a Política e o Programa Estadual de PSA. 

Ceará Lei nº 18.427 2023 Institui a Política Estadual de PSA. 

Maranhão Lei nº 11.578 2021 Cria a Política de REDD+ e PSA. 

Paraíba Lei nº 10.165 2013 Cria a Política Estadual de PSA. 

Pernambuco Lei nº 15.809 2016 Cria a Política Estadual de PSA. 

Piauí Lei nº 6.140 2011 Política sobre mudanças climáticas e combate à pobreza. 

Rio Grande do Norte Lei nº 10.851 2021 Política de Convivência com o Semiárido. 

Rio Grande do Norte Decreto nº 33.286 2023 Regulamenta cobrança pelo uso da água. 

CENTRO-

OESTE 

Goiás Decreto nº 9.099 2017 Regulamenta o Programa de PSA. 

Goiás Decreto nº 9.130 2017 Estabelece diretrizes para o PSA. 

Mato Grosso do Sul Lei nº 5.235 2018 Institui a Política Estadual de PSA. 

Mato Grosso do Sul Decreto nº 15.323 2019 Regulamenta a Lei nº 5.235. 

SUDESTE 

Espírito Santo Lei nº 9.864 2012 Reformula o Programa de PSA. 

Espírito Santo Decreto nº 3.182-R 2012 Regulamenta a Lei nº 9.864. 

Minas Gerais Lei nº 13.194 1999 Política de Recursos Hídricos com previsão de PSA. 

Minas Gerais Lei nº 17.727 2008 Diretrizes para implementação do PSA. 

Minas Gerais Decreto nº 45.113 2009 Regulamenta a Lei nº 17.727. 

Rio de Janeiro Decreto nº 42.029 2011 Cria o Programa Estadual de PSA (PRO-PSA). 

São Paulo Lei nº 13.798 2009 Institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas. 

São Paulo Decreto nº 66.549 2022 Regulamenta o PSA no Estado. 

SUL 

Paraná Lei nº 17.134 2012 Cria a Política Estadual de PSA. 

Paraná Decreto nº 4.381 2012 Regulamenta a Lei nº 17.134. 

Paraná Decreto nº 1.591 2015 Altera o Decreto anterior. 

Rio Grande do Sul Lei nº 15.434 2020 Cria a Política Estadual de PSA. 

Santa Catarina Lei nº 15.133 2010 
Cria a Política Estadual de Serviços Ambientais e o 

Programa de PSA. 

Elaboração: Autor (2025). 

 

Essa desarticulação entre as esferas de governo é refletida na ausência de 

procedimentos padronizados para o uso dos PSA como medidas compensatórias ou 

mitigadoras dentro do processo de licenciamento, o que dificulta sua adoção rotineira por parte 

dos órgãos ambientais (Melges et al., 2021). Além disso, a literatura ainda aponta que a 

maioria dos estados brasileiros ainda não regulamentou plenamente a política de PSA, o que 

acentua as disparidades regionais quanto à sua aplicação. A análise demonstra que estados 

como Espírito Santo e Rio de Janeiro por exemplo, possuem instrumentos mais consolidados, 

com regras claras para seleção, remuneração e monitoramento. Por outro lado, estados do 

Norte e Nordeste ainda carecem de regulamentações específicas, o que dificulta a integração 

dos PSA ao licenciamento ambiental e a atração de investimentos. 

 

4.2. Valoração Econômica dos Serviços Ecossistêmicos 

Dentro do contexto da valoração econômica dos serviços ambientais, ela é considerada 

um papel central para a viabilidade e credibilidade dos Projetos de Pagamento por Serviços 
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Ambientais (PSA), pois fornece os parâmetros necessários para estabelecer os montantes de 

pagamento e justificar os investimentos públicos e privados. No entanto, como destaca Santos 

(2024), essa prática ainda enfrenta limitações técnicas consideráveis no Brasil, sobretudo pela 

ausência de dados regionais consolidados, metodologias padronizadas e critérios técnicos 

consensuais. 

Dentro desse contexto, destaca-se a importância da abordagem do Valor Econômico 

Total (VET), que permite uma análise mais abrangente da importância dos ecossistemas ao 

considerar tanto os valores de uso quanto os valores de não uso. Essa estrutura possibilita 

captar os múltiplos benefícios proporcionados pelos serviços ecossistêmicos, sendo 

especialmente útil na formulação de projetos de PSA em áreas com grande diversidade 

ecológica e sociocultural.  A Tabela 2, apresenta-se uma síntese dos principais componentes 

do VET. 

 

Tabela 2 - Componentes do Valor Econômico Total (VET) aplicados à valoração de serviços ecossistêmicos 

em projetos de PSA. 

Fonte: Adaptado de European Comission (2014). 

 

A valorização dos serviços ecossistêmicos, segundo o VET, abrange valores de uso 

direto, indireto, de opção e de existência, fornecendo base conceitual para calcular os 

pagamentos e demonstrar os benefícios associados à preservação ambiental, o que é essencial 

para sua validação jurídica em instrumentos de licenciamento. 

No contexto do licenciamento ambiental, a valoração ambiental representa um desafio 

técnico e metodológico, uma vez que exige o uso de ferramentas específicas. A ausência de 

diretrizes padronizadas e de dados regionais consolidados dificulta a mensuração adequada 

do valor dos serviços ambientais, impactando diretamente na definição dos pagamentos e na 

viabilidade econômica dos projetos (Santos, 2024). 

VALORES DE USO VALORES DE NÃO USO 

DIRETO 

Benefícios obtidos diretamente dos 

recursos naturais (extração de madeira, 

pesca ou ecoturismo). 

VALOR DE 

EXISTÊNCIA 

Disposição de uma pessoa ou grupo em 

preservar uma espécie ou ecossistema 

simplesmente porque reconhece sua 

importância, mesmo sem usufruí-lo. Um 

exemplo seria contribuir financeiramente 

para a preservação de espécies como o 

urso polar. 

INDIRETO 

Funções ecológicas que beneficiam a 

sociedade de maneira indireta 

(regulação climática ou a proteção de 

aquíferos). 
VALOR DE 

LEGADO 

Desejo de preservar recursos ambientais 

para que estejam disponíveis para as 

futuras gerações, como o apoio à 

conservação de florestas tropicais 

ameaçadas. 

 
DE OPÇÃO 

Valores associados à possibilidade de 

uso futuro de um recurso, mesmo que 

não haja intenção de uso atual. 
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4.3. Licenciamento Ambiental Simplificado e PSA 

A literatura afirma que a simplificação do licenciamento ambiental pode aumentar a 

eficiência administrativa e fomentar o desenvolvimento regional. De acordo com Garbaccio e 

Siqueira (2018), a existência de um modelo único e engessado desconsidera a diversidade de 

impactos e portes dos empreendimentos, o que torna necessário o uso de modelos mais 

flexíveis e proporcionais ao risco ambiental envolvido. 

Os modelos de Licenciamento Ambiental Simplificado como a LPI, LASD, LAC, 

LAS, LAU e suas variações representam um avanço significativo na modernização da gestão 

ambiental no Brasil. Sua correta aplicação contribui para a legalidade, eficiência e 

democratização do acesso ao licenciamento ambiental, especialmente em contextos rurais, 

urbanos e de políticas públicas como PSA, reflorestamento, saneamento básico e energia 

renovável. A Tabela 3, apresenta de forma detalhada os modelos e suas principais 

características. 
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Tabela 3 - Comparativo entre os principais modelos de Licenciamento Ambiental Simplificado adotados no 

Brasil. 

MODELO FASES ABRANGIDAS 
DOCUMENTAÇÃO 

EXIGIDA 

RESPONSABILIDADE 

DO EMPREENDEDOR 

LPI – Licença Prévia de 

Instalação 

Licença Prévia + 

Instalação 

RAS ou estudos técnicos 

simplificados 

Cumprir condicionantes 

técnicas e ambientais 

LASD – Licenciamento 

Declaratório 
Licença Única (Digital) 

Formulário eletrônico + 

termo de compromisso 

Autodeclaração e aceitação 

das normas 

LPI Conjunta (LP + LI) 
Licença Prévia + 

Instalação 

Formulários técnicos 

padronizados 

Cumprir regras técnicas com 

base em zoneamento 

LAC – Adesão e 

Compromisso 

Licença Única 

(Automatizada) 

Aceite digital em 

plataforma oficial 

Adesão automática às regras 

pré-definidas 

LAS – Licença 

Ambiental Simplificada 

LP + LI + LO 

(consolidada) 

RAS + formulários 

padronizados 

Cumprimento de medidas 

mitigadoras e condicionantes 

LAU – Licença 

Ambiental Unificada 

Duas fases (LP + LI ou 

LI + LO) 

Projeto ambiental + 

estudo técnico 

Acompanhamento técnico 

das obrigações ambientais 

Elaboração: Autor (2025). 

 

Os modelos de Licenciamento Ambiental Simplificado representam uma alternativa 

estratégica para a viabilização de projetos de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), 

especialmente quando se trata de ações de baixo impacto ambiental, com objetivos claros de 

restauração ecológica, conservação hídrica e manejo sustentável. A literatura recente aponta 

que a adoção desses modelos pode desburocratizar o processo de legalização ambiental, 

tornando mais ágil e economicamente viável a implementação de iniciativas de PSA em 

comunidades tradicionais, propriedades familiares ou áreas rurais de conservação produtiva. 

Segundo Constanza et al. (2017), o avanço na descentralização e flexibilização do 

licenciamento tem permitido que municípios e estados adotem modalidades simplificadas para 

empreendimentos com perfil conservacionista, como os PSA. Tais modalidades possibilitam 

que produtores rurais ou organizações da sociedade civil regularizem pequenas intervenções 

ambientais, como cercamento de nascentes, reflorestamento de APPs ou construção de 

barraginhas, sem a necessidade de passar pelo trâmite trifásico tradicional  

Ainda conforme Álvares (2020), os modelos simplificados podem ser um vetor para 

democratizar o acesso ao licenciamento ambiental, sobretudo em regiões com vulnerabilidade 

socioambiental. No entanto, o autor também alerta que o uso desses instrumentos em projetos 

de PSA deve estar amparado em critérios técnicos claros e sistemas robustos de 

monitoramento, para evitar a “simples formalização” de práticas sem garantia de efetividade 

ambiental. No entanto, embora o LAS tenha potencial para incorporar mecanismos inovadores 

como os PSA, sua aplicação ainda encontra resistência por parte de órgãos ambientais, seja 

por limitações técnicas, seja por insegurança jurídica. 
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4.4. Desafios e Potencialidades na Integração entre PSA e LA 

Embora a promulgação da Lei nº 14.119/2021 tenha representado um avanço 

significativo ao instituir a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA), 

a implementação efetiva dos projetos de PSA, especialmente em articulação com o 

Licenciamento Ambiental (LA), ainda enfrenta inúmeros desafios normativos, técnicos e 

operacionais. 

Um dos principais entraves à consolidação do PSA como política pública estruturada 

está relacionado à ausência de regulamentação clara e à burocracia excessiva, que 

comprometem sua operacionalização nos níveis federal, estadual e municipal. A inexistência 

de diretrizes federais unificadas e a sobreposição de competências entre os entes federativos 

geram insegurança jurídica e dificultam a padronização dos procedimentos (Pereira, 2018; 

Tarraf, 2022). Esse ambiente normativo instável enfraquece a governança ambiental e 

fragiliza o processo de institucionalização dos PSA em escala nacional. 

Além disso, o excesso de burocracia nos trâmites do licenciamento ambiental é 

amplamente reconhecido pela literatura como um dos maiores obstáculos à expansão dos 

projetos de PSA. A multiplicidade de órgãos e a ausência de padronização técnica e 

procedimental resultam em processos morosos, ineficientes e muitas vezes desestimulantes 

para os proponentes (Moura, 2014). Mesmo em iniciativas bem estruturadas, como o Projeto 

Produtor de Água no Pipiripau, por exemplo, a burocracia compromete o fluxo de recursos e 

a sustentabilidade das ações no médio e longo prazo (Monteiro & Imbroisi, 2013). 

No aspecto técnico, destaca-se a inexistência de um sistema padronizado de 

monitoramento e avaliação dos serviços ambientais prestados. Tal deficiência afeta 

diretamente a transparência dos programas, a legitimidade dos pagamentos e a capacidade de 

aferição dos impactos ambientais e sociais (Paula, 2023; Rossoni, 2025). A ausência de 

indicadores verificáveis torna os PSA vulneráveis à captura por interesses alheios à 

conservação, o que desvirtua seu propósito original. 

Adicionalmente, a literatura aponta falhas estruturais no desenho institucional da 

PNPSA. Conforme Melo et al. (2024), a política adota uma abordagem excessivamente 

tecnocrática e orientada pelo mercado, negligenciando o papel fundamental das comunidades 

tradicionais e povos indígenas na prestação de serviços ambientais. Peres (2022) complementa 

essa análise ao destacar a necessidade de maior integração do PSA com outros instrumentos 

de política ambiental, como os planos de manejo, os estudos de impacto ambiental (EIA-

RIMA) e os programas de educação ambiental, de modo a promover uma governança mais 

participativa, coerente e sistêmica. 
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A indefinição sobre as competências institucionais também se mostra recorrente. De 

acordo com Salles et al. (2016), a articulação entre os entes federativos ainda é frágil, 

dificultando tanto a execução como a fiscalização dos programas. Para Santos (2024), outros 

entraves relevantes incluem a falta de regularização fundiária, a escassez de dados técnicos 

atualizados e a carência de mecanismos de verificação e controle. 

Apesar dessas limitações, há evidências concretas de que os PSA podem gerar 

benefícios ambientais e sociais significativos, para que os PSA se consolidem como 

instrumentos eficazes e integrados ao licenciamento ambiental, torna-se necessário superar 

gargalos estruturais e investir em soluções articuladas. A Tabela 4 apresenta propostas de 

solução fundamentadas na literatura, com potencial para orientar políticas públicas mais 

consistentes, integradas e eficazes no contexto da integração entre PSA e Licenciamento 

Ambiental. 

 

Tabela 4 - Propostas de solução para os desafios de integração entre PSA e LA. 

SOLUÇÃO PROPOSTA RESUMO DA SOLUÇÃO 
AUTORES QUE 

FUNDAMENTAM 

Consolidação de normativas 

federais robustas 

Necessidade de regulamentação 

complementar à Lei nº 

14.119/2021 para garantir 

segurança jurídica e aplicação 

uniforme no país. 

Tarraf (2022). 

Descentralização coordenada 

com capacitação técnica 

Reforçar a articulação entre os 

entes federativos e capacitar 

servidores públicos para lidar 

com as especificidades dos 

PSA. 

Moura (2014); Salles et al. 

(2016); Tarraf (2022) 

Integração com outros 

instrumentos (EIA-RIMA, 

planos de manejo, educação 

ambiental) 

Incorporar o PSA aos demais 

instrumentos da política 

ambiental, promovendo 

coerência técnica e efetividade 

prática. 

Peres (2022); Sousa (2023). 

Elaboração: Autor (2025). 

 

Por fim, reafirma-se que, embora a Lei nº 14.119/2021 represente um marco 

institucional importante, sua efetividade depende da criação de regulamentações 

complementares, do fortalecimento da coordenação entre os entes federativos, da adoção de 

indicadores ambientais consistentes e de uma governança ambiental transparente e eficaz. 

Sem esses elementos, os PSA correm o risco de permanecer limitados a experiências pontuais, 

impedindo sua consolidação como uma política pública estratégica voltada ao enfrentamento 

das crises ambientais brasileiras. 
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4.5. Experiências Nacionais e Internacionais em PSA 

Apesar da problemática enfrentada na implementação dos projetos de PSA, há 

evidências concretas de que esses programas têm promovido benefícios ambientais e sociais 

significativos em diferentes contextos brasileiros e internacionais  

Um dos exemplos mais expressivos no Brasil é o Programa Bolsa Floresta, 

implementado no estado do Amazonas. Este programa beneficia mais de 35 mil famílias em 

aproximadamente 10 milhões de hectares de Unidades de Conservação. Análises 

econométricas indicam que os pagamentos realizados estão associados à redução da taxa de 

incremento do desmatamento nas áreas atendidas (Soares et al., 2014). Além disso, estudos 

qualitativos revelam percepções favoráveis por parte das comunidades locais em relação à 

conservação florestal e à melhoria da qualidade de vida (Viana et al., 2013). 

Também se destacam os projetos voltados à conservação hídrica, como o PSA-Água 

em Extrema (MG) e Campinas (SP). Nessas localidades, ações como reflorestamento e 

manejo de bacias hidrográficas têm contribuído significativamente para a proteção de 

nascentes e melhoria da qualidade da água (Chiodi et al., 2014). O Projeto Conservador das 

Águas, em Extrema, é amplamente reconhecido como referência nacional, com destaque para 

a estabilidade política, experiência técnica e forte articulação entre lideranças locais. A 

participação social dos agricultores também tem sido viabilizada por meio de arranjos 

institucionais adaptados à realidade local (Chiodi; Marques, 2016). 

No campo da produção sustentável, a integração dos PSA aos Sistemas Agroflorestais 

(SAFs) tem se mostrado uma estratégia eficaz. O Programa Reflorestar, no Espírito Santo, 

estudado por Trugilho (2023), demonstra que os pagamentos estimularam ganhos ecológicos 

e produtivos ao incentivar práticas sustentáveis entre agricultores familiares. Em estudo 

realizado no Mato Grosso do Sul, Soares (2020) confirmou o potencial dos PSA para valorizar 

práticas relacionadas à restauração ecológica, conservação do solo e sequestro de carbono. O 

projeto Carbono Juruena, analisado por Novaes (2014), reforça essa perspectiva ao mostrar 

como os PSA podem ser articulados a práticas agroflorestais para promover a restauração de 

ecossistemas e a proteção de comunidades em regiões agrícolas. 

No contexto das mudanças climáticas, os PSA voltados ao carbono florestal têm 

ganhado relevância como estratégia de mitigação. Gama (2024) destaca a compatibilidade 

desses projetos com a PNPSA. Onishi, Vazoller e Reydon (2013) analisam os benefícios locais 

e globais desses mecanismos, especialmente em pequenas propriedades. Silva (2016) observa 

o potencial dos PSA para integração com políticas internacionais de mitigação, como a 

REDD+ (Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação florestal). 
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Outras iniciativas inovadoras vêm sendo aplicadas no estado do Paraná, onde os PSA 

foram integrados à política do ICMS Ecológico e à gestão de Reservas Particulares do 

Patrimônio Natural (RPPNs). Essa estratégia representa um avanço importante na busca por 

indicadores observáveis de conservação e no fortalecimento da governança ambiental local 

(Mattar et al., 2023). 

Complementando esse panorama, surgem abordagens expandidas de PSA, como a 

inclusão de catadores de recicláveis como prestadores de serviços ambientais. Essa inovação 

amplia o escopo dos PSA para além dos ambientes naturais, incorporando métricas sociais e 

operacionais para validar os benefícios gerados (Bôas et al., 2024), além de promover inclusão 

produtiva e reconhecimento de grupos tradicionalmente marginalizados. 

No cenário internacional, experiências relatadas por Pereira e Sobrinho (2017) e por 

Leitão e Silva (2022) demonstram como os PSA têm sido implementados com ênfase em 

estratégias locais e abordagens técnicas voltadas à conservação da água, ao uso sustentável do 

solo e à geração de benefícios climáticos. Em síntese, as experiências nacionais e 

internacionais analisadas revelam o potencial dos PSA como instrumentos eficazes de 

conservação ambiental e inclusão social. Tais casos ilustram a diversidade de aplicações, 

arranjos institucionais e benefícios concretos que os pagamentos por serviços ambientais 

podem proporcionar quando bem estruturados e executados.  

Abaixo, a tabela 5 apresenta alguns dos projetos de PSA aplicados no contexto 

nacional e internacional. 

 

Tabela 5 - Comparativo dos principais projetos de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) no Brasil e no 

mundo. 

PROJETO / 

PROGRAMA 
LOCALIZAÇÃO 

OBJETIVOS 

PRINCIPAIS 
BENEFICIÁRIOS 

RESULTADOS 

DESTACADOS 

Conservador 

das Águas 

Extrema – MG, 

Brasil 

Conservação de 

mananciais e recuperação 

de APPs 

Pequenos produtores 

rurais 

Restauração de áreas 

degradadas e aumento da 

cobertura vegetal 

Cooperafloresta 

/ Vale do 

Ribeira 

São Paulo, Brasil 

Agrofloresta e conservação 

por comunidades 

tradicionais 

Comunidades 

agroextrativistas 

Integração de PSA com 

práticas produtivas e 

fortalecimento 

comunitário 

Programa 

Reflorestar 
Espírito Santo, Brasil 

Recuperação de áreas 

degradadas e adoção de 

SAFs 

Agricultores 

familiares 

Adoção de SAFs com 

ganhos ambientais e 

produtivos 

Projeto 

Carbono 

Juruena 

Mato Grosso, Brasil 
Sequestro de carbono e 

restauração ecológica 

Agricultores em 

fronteira agrícola 

Valorização de práticas 

agroflorestais com 

inclusão de PSA 

Programa 

Bolsa Floresta 
Amazonas, Brasil 

Conservação florestal e 

melhoria da qualidade de 

vida 

Populações 

tradicionais em UCs 

Alta adesão social e 

cobertura de 10 milhões 

de ha de floresta 
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PSA na Bacia 

do Rio Canoas 
São Paulo, Brasil 

Conservação da água e do 

solo 
Pequenos produtores 

Redução da erosão e 

melhoria da qualidade da 

água 

Costa Rica - 

PSA Nacional 

Costa Rica 

(nacional) 

Conservação florestal e 

produção de água 

Proprietários 

privados 

Aumento da cobertura 

florestal de 21% para 52% 

em 30 anos 

México - PSA 

Hidrológico 

México (diversos 

estados) 

Proteção de bacias 

hidrográficas 

Comunidades 

indígenas e rurais 

Melhoria da qualidade da 

água e estabilização de 

encostas 

Quênia - PES 

Mau Forest 

Floresta Mau, 

Quênia 

Restauração florestal e 

abastecimento hídrico 

Agricultores em áreas 

de captação de água 

Reconversão produtiva e 

recuperação parcial da 

floresta Mau 

Equador - 

Socio Bosque 
Equador (nacional) 

Conservação da floresta 

nativa 

Comunidades 

indígenas e donos de 

terra 

Preservação de milhões de 

hectares com pagamentos 

diretos 

Elaboração: Autor (2025). 
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5. CONCLUSÃO 

Apesar do avanço legal promovido pela Lei nº 14.119, que instituiu a Política Nacional 

de Pagamento por Serviços Ambientais, a integração entre o Licenciamento Ambiental e os 

projetos de PSA ainda enfrenta diversos desafios, como a fragilidade na governança, a falta 

de estruturas técnicas, recursos financeiros limitados, baixa capacitação das entidades 

envolvidas, dificuldades na valoração dos serviços ecossistêmicos, ausência de 

monitoramento eficaz e o desconhecimento generalizado sobre o instrumento por parte da 

sociedade e dos gestores públicos. A efetividade dessa integração depende da criação de 

mecanismos regulatórios mais claros, da implementação de critérios múltiplos de valoração 

ecossistêmica e de uma governança transparente para garantir a conservação ambiental e 

benefícios socioeconômicos. 
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